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CIRCULAR No 48, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E
SERVIÇOS, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo
VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, e
regulamentado pelo Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013,
considerando o estabelecido no Art. 2o da Resolução CAMEX no 6,
de 16 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial da União -
D.O.U. de 17 de fevereiro de 2017, que homologou, nos termos
constantes de seu Anexo I, item 3, o compromisso de preços para
amparar as importações brasileiras de batatas congeladas, comumente
classificadas no código 2004.10.00 da Nomenclatura Comum do
MERCOSUL - NCM, quando originárias da Bélgica, fabricadas pela
empresa Lutosa S.A., torna público que:

1. De acordo com o disposto no tópico D do item 22 do
Anexo I da Resolução CAMEX no 6, de 2017, os preços a serem
praticados pela Lutosa S.A. deveriam ser reajustados anualmente,
com base na variação do HICP (Harmonized Index of Consumer
Prices) da Europa e no preço futuro da batata in natura, publicado
pelo sítio eletrônico do European Energy Exchange (EEX´s).

2. O preço de exportação reajustado, considerando que as
empresas europeias adquirem em média cerca de 50% da batata in
natura utilizada na fabricação de batatas congeladas no mercado livre
e os outros 50% por meio de contrato, foi apurado com base na
seguinte metodologia: i. 50% do ajuste será apurado com base na
variação do HICP da Europa no período de outubro do ano anterior à
realização do ajuste a setembro do ano de realização do ajuste,
aplicado ao preço de exportação da Lutosa S.A. em euros; e ii. Os
outros 50% do ajuste serão apurados da seguinte forma: a) 61% com
base na diferença entre a média simples dos preços futuros da batata
in natura, obtidos no sítio eletrônico do EEX´s para os meses de
referência utilizados pela publicação (novembro, abril e junho) e, b)
39%, referente à média da participação dos outros custos no custo de
produção total da empresa, com base na variação do HICP da Europa
no período de outubro do ano anterior à realização do ajuste a
setembro do ano de realização do ajuste.

3. Assim, observados os termos do compromisso que
previram o reajuste dos preços a serem praticados, bem como as
fórmulas previstas, determina-se que:

3.1. O novo preço de exportação de batatas congeladas
fabricadas pela Lutosa S.A. deverá ser igual ou superior a €
1.382,11/t (mil trezentos e oitenta e dois euros e onze centavos por
tonelada), na condição CIF.

3.2. O novo preço de exportação em base FOB, conforme o
disposto no tópico D do item 32 do Anexo I da Resolução CAMEX
no 6, de 2017, será equivalente a 94,8% do preço de exportação CIF
apurado, ou seja, € 1.310,24/t (mil trezentos e dez euros e vinte e
quatro centavos por tonelada).

4. Esta Circular entra em vigor a partir da data de sua
publicação no D.O.U.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO

CIRCULAR No 49, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E
SERVIÇOS, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo
VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, e
regulamentado pelo Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013,
considerando o estabelecido no Art. 2o da Resolução CAMEX no 6,
de 16 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial da União -
D.O.U. de 17 de fevereiro de 2017, que homologou, nos termos
constantes de seu Anexo I, item 1, o compromisso de preços para
amparar as importações brasileiras de batatas congeladas, comumente
classificadas no código 2004.10.00 da Nomenclatura Comum do
MERCOSUL - NCM, quando originárias da Bélgica, fabricadas pela
empresa Ecofrost S.A., torna público que:

1. De acordo com o disposto no tópico D do item 22 do
Anexo I da Resolução CAMEX no 6, de 2017, os preços a serem
praticados pela Ecofrost S.A. deveriam ser reajustados anualmente,
com base na variação do HICP (Harmonized Index of Consumer
Prices) da Europa e no preço futuro da batata in natura, publicado
pelo sítio eletrônico do European Energy Exchange (EEX´s).

2. O preço de exportação reajustado, considerando que as
empresas europeias adquirem em média cerca de 50% da batata in
natura utilizada na fabricação de batatas congeladas no mercado livre
e os outros 50% por meio de contrato, foi apurado com base na
seguinte metodologia: i. 50% do ajuste será apurado com base na
variação do HICP da Europa no período de outubro do ano anterior à
realização do ajuste a setembro do ano de realização do ajuste,
aplicado ao preço de exportação da Ecofrost em euros; e ii. Os outros
50% do ajuste serão apurados da seguinte forma: a) 61% com base na
diferença entre a média simples dos preços futuros da batata in
natura, obtidos no sítio eletrônico do EEX´s para os meses de
referência utilizados pela publicação (novembro, abril e junho) e, b)
39%, referente à média da participação dos outros custos no custo de
produção total da empresa, com base na variação do HICP da Europa
no período de outubro do ano anterior à realização do ajuste a
setembro do ano de realização do ajuste.

3. Assim, observados os termos do compromisso que
previram o reajuste dos preços a serem praticados, bem como as
fórmulas previstas, determina-se que:

3.1. O novo preço de exportação de batatas congeladas
fabricadas pela Ecofrost S.A. deverá ser igual ou superior a €
1.171,27/t (mil cento e setenta e um euros e vinte e sete centavos por
tonelada), na condição CIF.

3.2. O novo preço de exportação em base FOB, conforme o
disposto no tópico D do item 32 do Anexo I da Resolução CAMEX
no 6, de 2017, será equivalente a 94,9% do preço de exportação CIF
apurado, ou seja, € 1.111,54/t (mil cento e onze euros e cinquenta e
quatro centavos por tonelada).

4. Esta Circular entra em vigor a partir da data de sua
publicação no D.O.U.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA Nº 597, DE 29 DE OUTUBRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais
e considerando a competência delegada pela Resolução nº 390, de
31 de agosto de 2001, do Conselho de Administração da
SUFRAMA, em seu Artigo 2º, Parágrafo 1º, e os termos do
Parecer Técnico do Projeto nº 160/2018-CGPRI/SPR, da
Superintendência Adjunta de Projetos da SUFRAMA, resolve:

Art. 1° APROVAR o projeto simplificado de
IMPLANTAÇÃO da empresa TRANSENO DA AMAZÔNIA
REPRESENTAÇÃO, COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA -
EPP, CNPJ nº 01.216.705/0001-03, na Zona Franca de Manaus, na
forma do Parecer Técnico de Projeto nº 160/2018-CGPRI/SPR,
para prestação de serviço de Armazenagem e Transporte de Cargas
- Centro de Armazenagem e Distribuição - CAD - , na Zona
Franca de Manaus.

Art. 2º DETERMINAR, sob pena de suspensão ou
cancelamento do projeto, sem prejuízo da aplicação de outras
cominações legais cabíveis:

I - o atendimento das exigências da Política Nacional do
Meio Ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito
Federal, Estadual e Municipal;

II - o cumprimento das Normas Técnicas do Distrito
Industrial Marechal Castello Branco, quando aplicáveis;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA,
de acordo com as normas em vigor.

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

APPIO DA SILVA TOLENTINO

Ministério da Integração Nacional

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 306, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018

Reconhece situação de emergência em municípios.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência na área descrita no Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme informações
relacionadas abaixo.

. UF Município Desastre Decreto Data Processo

. AM Guajará Estiagem - 1.4.1.1.0 141 16/10/2018 59051.006090/2018-27

. BA Queimadas Estiagem - 1.4.1.1.0 475 17/08/2018 59051.005964/2018-29

. CE Antonina do Norte Estiagem - 1.4.1.1.0 018 08/10/2018 5 9 0 5 1 . 0 0 6 111 / 2 0 1 8 - 1 2

. MG Santo Antônio do Jacinto Estiagem - 1.4.1.1.0 029 28/09/2018 59051.006057/2018-05

. RS Boqueirão do Leão Enxurradas - 1.2.2.0.0 1975 24/09/2018 59051.006066/2018-98

. SE Nossa Senhora Aparecida Seca - 1.4.1.2.0 08 09/10/2018 5 9 0 5 1 . 0 0 6 11 0 / 2 0 1 8 - 6 0

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO NEWTON RAMLOW

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.870, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e
considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de
Anistia, na 7ª Sessão Plenária, realizada no dia 22 de agosto de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2002.01.11635, resolve:

Desprover o Recurso interposto por JOÃO PELOGIA
FILHO, inscrito no CPF sob o nº 335.110.048-53, e indeferir o
Requerimento de Anistia.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 1.871, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e
considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de
Anistia, na 15ª Sessão de Turma, realizada no dia 21 de junho de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2007.01.59078 , resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia de JOÃO GOMES
DE CARVALHO post mortem, filho de ESTELITA FERREIRA
DA SILVA.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 1.872, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e
considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de

Anistia, na 7ª Sessão Plenária, realizada no dia 22 de agosto de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2002.01.11443, resolve:

Desprover o Recurso interposto por ADILSON
FRANCISCO CALAZANS DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº
250.817.997-34, e indeferir o Requerimento de Anistia.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 1.873, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e
considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de
Anistia, na 18ª Sessão de Turma, realizada no dia 24 de julho de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2007.01.60407, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por
ISAAC NELSON DE MACEDO, inscrito no CPF sob o nº
043.865.232-00.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 1.874, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e
considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de
Anistia, na 7ª Sessão Plenária, realizada no dia 22 de agosto de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2003.01.15616, resolve:

Desprover o Recurso interposto por NICOLA ANTONIO
D OTTAVIANTONIO, inscrito no CPF sob o nº 537.791.428-72,
e indeferir o Requerimento de Anistia.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 1.875, DE 24 DE OUTUBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
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